
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.786 - MG (2014/0310297-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA 
ADVOGADOS : PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA 
  WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO BATISTA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : GISELLE OLINDA MARTINS VIEIRA 
  SAMUEL EVANGELISTA GOMES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAIS E MATERIAIS. 
OMISSÕES NO ARESTO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
DE PROVAS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. IMPROVIMENTO. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. 
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, cumpre ao magistrado, 
destinatário da prova, valorar sua necessidade, conforme o princípio do 
livre convencimento motivado. Portanto, não há violação ao art. 130 do 
CPC quando o juiz, em decisão adequadamente fundamentada, defere 
ou indefere a produção de provas. 
3. A alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, de modo a se constatar a 
prescindibilidade da produção de provas, demandaria, necessariamente, o 
reexame de matéria fática, providência vedada em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.786 - MG (2014/0310297-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA 
ADVOGADOS : PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA 
  WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO BATISTA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : GISELLE OLINDA MARTINS VIEIRA 
  SAMUEL EVANGELISTA GOMES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Município de Uberaba, desafiando decisão que negou 

provimento a agravo em recurso especial, sob os fundamentos de: (I) ausência de omissões no 

aresto recorrido; e (II) incidência da da Súmula 7 desta Corte, no tocante à necessidade de 

produção de prova determinada pelo colegiado de origem. 

O agravante, em suas razões, repisa a tese de negativa de prestação jurisdicional 

e sustenta que a análise da necessidade da produção probatória determinada em segunda 

instância dispensa o revolvimento de matéria fático-probatória. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.786 - MG (2014/0310297-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados: 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
De acordo com a jurisprudência consagrada nesta Corte, de fato, é 
facultado ao julgador o indeferimento de produção probatória que 
julgar desnecessária para o regular trâmite do processo, sob o 
pálio da prerrogativa do livre convencimento que lhe é conferida 
pelo art. 130 do CPC, seja ela testemunhal, pericial ou documental, 
cabendo-lhe, apenas, expor fundamentadamente o motivo de sua 
decisão. Nesse sentido, sobressaem precedentes:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. 1. O acórdão recorrido 
concluiu: o juízo a quo é o destinatário da prova e cabe a ele 
avaliar sobre a necessidade de sua produção, indeferindo as 
diligências inúteis e protelatórias. No caso, o indeferimento 
está devidamente fundamentado, pois os documentos cuja 
requisição foi pretendida ou já constam dos autos ou não têm 
relação direta com a lide. Além disso, foi conferida ao ora 
agravante a oportunidade de demonstrar o contrário, ônus do 
qual não se desincumbiu (e-STJ fls. 1.707-1.712). 2. O 
magistrado, com base no livre convencimento motivado, pode 
indeferir a produção de provas que julgar impertinentes, 
irrelevantes ou protelatórias para o regular andamento do 
processo, o que não configura, em regra, cerceamento de 
defesa. Precedentes. 3. Rever a orientação adotada pelo 
Tribunal a quo para acolher-se a tese da recorrente de que 
no caso a produção de provas seria imprescindível para a 
solução da lide exige análise de fatos e provas, o que 
inviabiliza a realização de tal procedimento pelo STJ na via 
do recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ. 4. Agravo 
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regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 87.393/AM, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 5/3/2012). 

O juiz é o destinatário da prova, devendo guardar adstrição 
ao seu livre convencimento sob o manto da persuasão 
racional, competindo-lhe determinar as provas úteis à 
instrução do feito, até mesmo ex officio, afastando as 
diligências que entender inúteis ou meramente protelatórias 
sem que, com isso, incorra em cerceamento de defesa. 
(AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 1.102.672/BA, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 6/9/2010).

Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal, 
o art. 130 do CPC não delimita uma obrigação, mas uma 
faculdade de o magistrado determinar a realização de provas 
a qualquer tempo e sob seu livre convencimento, 
incumbindo-lhe sopesar sua necessidade e indeferir 
diligências inúteis, protelatórias ou desnecessárias. 
(REsp 880.057/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, 2/2/2009).

Na espécie, o Tribunal de origem assim consignou (fl. 88):

Sabe-se que pela distribuição do ônus da carga probatória, 
tal qual estabelecido pelo art. 333, I do CPC, cabia â parte 
Autora provar o fato constitutivo do seu direito, o que, ao que 
tudo indica, pretendia fazer com a resposta aos oficios que 
seriam remetidos aos órgãos de proteção ao crédito.
Considerando a possibilidade de que a prova pleiteada possa 
levar a desfecho diverso da demanda, tenho que a ausência 
de apreciação do pedido de expedição de ofícios e 
subseqüente produção da prova operou-se em verdadeiro 
desprestígio aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, restando configurado o cerceamento de defesa 
invocado pela parte Apelante/Autora, haja vista a 
imprescindibilidade da produção da prova para comprovação 
das alegações constantes da inicial.

Portanto, diante desse contexto, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte de origem, tal como colocada nas presentes 
razões recursais, de modo a se chegar à conclusão de que é 
realmente necessária ou não a produção da prova requerida pela 
parte agravante, no caso, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto 
na Súmula 7/STJ. 
A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇO PÚBLICO. FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. PROVA PERICIAL. 
INDEFERIMENTO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE DOS 
AUTOS. INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL ELEITA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR N. 7/STJ.
1. Conforme reiteradamente decidido pelo Superior Tribunal 
de Justiça, a análise da necessidade ou não de produção de 
prova, qualquer que seja o momento processual ou o motivo 
que leve a tanto, é atribuição da instância ordinária.
2. Eventual reforma desta decisão importaria em reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado para este 
magistrado pela Súmula n. 7 deste Tribunal. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.355.378/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 4/6/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0310297-0 AREsp 622.786 / MG

Números Origem:  10701120004018  10701120004018001  10701120004018002  10701120004018003  
10701120004018004  201403102970  4018442012  701120004018

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S)

PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA
AGRAVADO : JOÃO BATISTA DE ALMEIDA
ADVOGADOS : SAMUEL EVANGELISTA GOMES E OUTRO(S)

GISELLE OLINDA MARTINS VIEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S)

PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA
AGRAVADO : JOÃO BATISTA DE ALMEIDA
ADVOGADOS : SAMUEL EVANGELISTA GOMES E OUTRO(S)

GISELLE OLINDA MARTINS VIEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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